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RESUMO – O equilíbrio dos processos naturais e a preservação de ecossistemas aquáticos através 

do uso racional desses ambientes, sendo estes naturais ou construídos, pode fornecer diversos serviços 

ecossistêmicos para as comunidades em diferentes escalas. Neste sentido, a Convenção de Ramsar, 

através do protocolo de avaliação rápida de serviços ecossistêmicos de zonas úmidas (RAWES) pode 

auxiliar na gestão das áreas úmidas ou wetlands. Assim, este estudo busca promover a aplicação de 

metodologia simplificada, através da tradução e adaptação do protocolo RAWES e elaboração de um 

questionário que catalogue os serviços ecossistêmicos de áreas úmidas, a ser aplicado por avaliadores 

com diferentes conhecimentos sobre esses ecossistemas. Considerando estudos publicados em outros 

locais, a utilização da metodologia se mostrou efetiva e de fácil adaptação para locais e escalas.  

  

ABSTRACT– The balance of natural processes and the preservation of aquatic ecosystems through 

the rational use of these environments, whether natural or constructed, can produce various ecosystem 

services for communities at different scales. In this sense, the Ramsar Convention, through the Rapid 

Assessment of Wetland Ecosystem Services (RAWES) protocol, can help manage these ecosystems. 

This study seeks to promote the application of a simplified methodology by translating the RAWES 

protocol and drawing up a questionnaire that catalogs the ecosystem services of wetlands in Rio 

Grande do Sul, to be applied by assessors with different knowledge of these ecosystems. Considering 

studies published elsewhere, the methodology proved effective and easily adapted to different 

locations and scales.  

 

Palavras-Chave – Serviços ecossistêmicos; Zonas úmidas; Convenção de Ramsar (RAWES). 

 

INTRODUÇÃO 

 

Os percursos das águas dentro de uma bacia hidrográfica são compostos por compartimentos 

que tratam e depuram o meio líquido, nesses trechos as áreas alagadas e zonas úmidas têm papel 

importante na qualidade dos ecossistemas que estão inseridos.  Podemos avaliar que no processo de 

desenvolvimento e crescimento das cidades, os padrões de uso dos recursos hídricos globais e 

modificação dos canais fluviais se mostram parecidos, pois as principais vias e avenidas seguem os 

caminhos das águas, por isso a retificação e canalização dos corpos hídricos é algo bastante comum 
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nas grandes cidades (Carvalho, 2020), exemplos são, o Rio Tietê e Pinheiros, em São Paulo, o Arroio 

Dilúvio, em Porto Alegre, entre outros diversos cenários similares. Por conta disso, áreas alagadas 

são drenadas e aterradas para compor os novos loteamentos, e os canais de água, conforme Cunha 

(2012), se tornam ambientes engessados, modificados e totalmente degradados, devido a geração e 

descarte de efluentes, resíduos e pela falta de planejamento, tornando-se grande o desafio de 

transformação local, pois as zonas úmidas deixaram de existir e os corpos hídricos, muitas vezes 

passaram a ser, apenas, corredores de água e deixaram de ser ecossistemas funcionais. 

O desafio, então, é promover a sustentabilidade, e desta forma, melhorar a qualidade hídrica, 

aumentar o bem-estar da população, transformar ambientes degradados das grandes cidades em locais 

com biodiversidade, e identificar os problemas para assim discutir possibilidades para 

requalificação/restauração desses ambientes (Lourenço et al., 2015). A interação dos cidadãos é de 

extrema importância para o desenvolvimento de projetos, bem como manutenção da qualidade 

ambiental por meio da garantia dos serviços ecossistêmicos.  

Segundo definição da EPA-US (2024) as zonas úmidas são comuns em planícies de inundação 

ao longo de rios e riachos, em depressões isoladas rodeadas por terra seca, ao longo das margens de 

lagos e lagoas, e em outras áreas de baixa altitude onde a água subterrânea intercepta a superfície do 

solo ou onde a precipitação satura suficientemente o solo (poças temporárias e turfeiras), podendo 

ainda incluir outras áreas. Conforme Art. 1, do Decreto Federal n° 1905, de 16 de maio de 1996, as 

zonas úmidas são áreas de pântano, charco, turfa ou água, natural ou artificial, permanente ou 

temporária, com água estagnada ou corrente, doce, salobra ou salgada, incluindo áreas de água 

marítima com menos de seis metros de profundidade na maré baixa. 

Em geral, Valach et al. (2021) percebeu que a restauração dessas zonas úmidas costuma ter 

uma efetiva absorção de carbono, que é um exemplo de serviço ecossistêmico, após cerca de 2 anos 

com uma cobertura de vegetação maior que 55% da área alagada. Assim também, o aumento e a 

preservação da biodiversidade nesses locais, são indicativos da qualidade do ambiente (Elofsson et 

al. (2023), produzem serviços e benefícios para as comunidades e para a qualidade de água dos corpos 

hídricos. Mas de forma oposta, as zonas úmidas estão entre os ecossistemas terrestres mais sensíveis 

e nos últimos três séculos, a área global de zonas úmidas degradadas alcançou os percentuais de 85% 

(IPBES, 2019). 

Desta maneira, com o intuito de atingir padrões racionais de usos dessas zonas úmidas e 

contribuir ao desenvolvimento sustentável, a gestão pública e os profissionais devem reconhecer e 

entender as funções e os diversos valores disponibilizados para as comunidades pelas áreas úmidas. 
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Assim, a Convenção de Ramsar, publicou a resolução XIII.17 (2018), considerando a integração das 

funções e valores das zonas úmidas, a fim de avaliar os serviços ecossistêmicos que estão associados 

a estes ecossistemas, visando a tomada de decisão e o desenvolvimento de políticas públicas em 

diferentes escalas. 

Pensando nos diversos usos da água, como industriais e domésticos, os recursos hídricos são 

classificados, conforme CONAMA 357 (2005), e assim, poderão ou não ser utilizados para 

determinados usos. Portanto, a manutenção da qualidade e a crescente degradação dos recursos 

hídricos é uma problemática que apresenta muitas tensões e conflitos, visto que envolvem diversos 

setores sociais e políticos atuando (Alonso, 2018). Isso não afeta apenas a sociedade, mas os 

ecossistemas, suas funções e serviços. Neste contexto, é importante avaliar o valor dos ecossistemas, 

que estão direta e indiretamente ligados também com a geração de energia, produção de alimentos, 

saúde e bem-estar humanos (Magwaza et al., 2020). 

Desta forma, os serviços ecossistêmicos são componentes ecológicos oriundos da natureza, que 

podem ser utilizados ou consumidos pelo homem, proporcionando benefícios e seu bem-estar, como 

a ciclagem de nutrientes na agricultura e a provisão de água para o consumo (MILLENNIUM 

ECOSYSTEM ASSESSMENT, 2005).  Eles podem ser classificados, conforme a Lei nº 14.119, de 

13 de janeiro de 2021, que institui a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais, como, 

serviços de provisão, que fornecem bens ou produtos ambientais utilizados pelo ser humano para 

consumo ou comercialização, tais como água, alimentos, madeira, fibras e extratos, entre outros; 

serviços de suporte que mantêm a perenidade da vida na Terra, tais como ciclagem de nutrientes, 

decomposição de resíduos, produção/manutenção ou renovação da fertilidade do solo, polinização, 

dispersão de sementes, controle de populações de pragas e vetores potenciais de doenças humanas, 

proteção contra a radiação solar ultravioleta e manutenção da biodiversidade e do patrimônio 

genético; serviços de regulação que promovem a manutenção da estabilidade dos processos 

ecossistêmicos, tais como sequestro de carbono, purificação do ar, moderação de eventos climáticos 

extremos, manutenção do equilíbrio do ciclo hidrológico, minimização de enchentes e secas e 

controle dos processos críticos de erosão e de deslizamento de encostas; e serviços culturais, que 

constituem benefícios não materiais providos pelos ecossistemas, por meio da recreação, turismo, 

identidade cultural, experiências espirituais e estéticas e desenvolvimento intelectual, entre outros.  

Serviços como regulação do clima e controle da qualidade da água em níveis adequados ao 

consumo humano, são fatores essenciais para a vida humana e para o desenvolvimento social 

(Brauman et al, 2007; Brauman, 2015). Neste sentido, Alencar (2017), acrescenta que um dos 
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serviços ecossistêmicos mais valiosos das bacias hidrográficas é o de reciclar a água. Pode-se ainda 

citar a filtragem da água, fluxos dos rios, controle do escoamento superficial, fluxos de pico ou 

inundação, escoamento de base nas estações secas, erosão e carga de sedimentos, bem como recarga 

de água subterrânea e umidade do solo (Jin et al., 2015).  

Além disso, existem os benefícios concedidos através da regularização da vazão de rios, o 

amortecimento de danos causados por inundações, atenuação de secas, controle adequado da 

deposição de sedimentação de corpos de água, além da recarga das reservas subterrâneas (Archfield 

et al., 2014; Brauman et al., 2007, Hurkmans et al., 2009; Nedkov et al., 2012; Price, 2011).  

O objetivo deste estudo é adaptar e promover a aplicação de uma metodologia simplificada de 

avaliação de serviços ecossistêmicos de áreas úmidas, através da tradução do protocolo RAWES e 

elaboração de um questionário que possa catalogar os serviços ecossistêmicos  de maneira fácil e 

rápida, visando a elaboração de projetos para a preservação dessas áreas úmidas, considerando um 

efetivo uso, envolvimento da população e participação de pessoas com diferentes escolaridades no 

processo de avaliação destes ecossistemas. 

 

METODOLOGIA 

  

O desenvolvimento do trabalho consiste na tradução do idioma inglês para o português da 

Resolução XIII.17 (2018), elaborada pelos países participantes da Convenção de Ramsar, cujo qual 

é um tratado intergovernamental que estabelece marcos para ações nacionais e para a cooperação 

entre países com o objetivo de promover a conservação e o uso racional de áreas úmidas no mundo. 

Essas ações estão fundamentadas no reconhecimento, pelos países signatários da Convenção, da 

importância ecológica e do valor social, econômico, cultural, científico e recreativo de tais áreas 

(Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, 2024).  

O protocolo RAWES consiste em indicadores, baseados em um sistema de avaliação (DEFRA, 

2007), divididos em serviços ecossistêmicos de provisão, suporte, regulação e culturais, os quais 

podem ser adaptados, conforme as características da área a ser avaliada. Os indicadores ainda 

consideram a avaliação dos serviços em diferentes escalas, sendo utilizados para a descrição da área, 

a partir da atribuição de pontuações. Os indicadores são avaliados, originalmente, conforme a 

importância em: contribuição significativamente positiva (++), positiva (+), insignificante (0), 

negativa (-), significativamente negativa (--) e sem evidências (?). Neste trabalho foi atribuída 

pontuação numérica que varia de +2 a -2, para facilitar uma possível agregação de parâmetros e 
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eventual comparação entre diferentes áreas ou diferentes estágios de recuperação/degradação de uma 

área. A Figura 1 resume o processo de aplicação do protocolo. 

 

 

Figura 1 - Resumo dos processos de aplicação do RAWES. FONTE: Resolução XIII.17 (2018). 

Adaptado pelo autor. 

 

O trabalho está em desenvolvimento e prevê a elaboração e aplicação de um questionário, a 

partir da utilização e quantificação de indicadores que refletem os serviços ecossistêmicos das áreas 

úmidas avaliadas. O protocolo RAWES é aplicado a partir de diretrizes que levam em consideração 

necessidades pré-campo, a fim de organizar e preparar os planos de avaliação, além da delimitação 

da área a ser avaliada. Após esta etapa inicial, é então apresentado o formulário de avaliação de 

campo, que deverá ser utilizado pelos avaliadores para definição das importâncias dos serviços e suas 

escalas.  

Por fim, com o intuito de auxiliar os avaliadores, no Apêndice 2 da resolução, são 

exemplificados diversos serviços ecossistêmicos que podem ser utilizados como subsídio à avaliação 

de campo; por exemplo, se a área úmida avaliada fomenta serviços de provisão, como a provisão de 

água doce, comida e/ou combustíveis. A remoção de partículas em suspensão, oriundas de carros e 
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chaminés industriais, são consideradas, por exemplo, serviços de regulação através da melhoria da 

qualidade do ar. Também as áreas alagadas podem prover fontes de recreação e turismo, assim como 

valores estéticos para determinados locais, proporcionando serviços culturais para as comunidades 

em diferentes escalas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 A aplicação da metodologia RAWES na Índia (Everard et al., 2019) evidenciou amplo espectro 

de serviços ecossistêmicos nas áreas avaliadas, entretanto também revelou baixo reconhecimento da 

produção de serviços ecossistêmicos, descritos na literatura científica. Portanto, as avaliações RAWES 

são mais informativas em termos de uma base sistêmica para subsidiar o manejo de áreas úmidas, do 

que em publicações científicas, especialmente quando os benefícios gerados pelos serviços são 

indiretos. Ainda, a ampliação da aplicação do protocolo RAWES pode contribuir com insights para 

melhorar o protocolo, reduzindo também erros estatísticos decorrentes de reduzido tamanho amostral. 

Em outro estudo utilizando o protocolo RAWES, Everard e colaboradores (2022) analisaram 

as mudanças ocorridas em ecossistemas de várzea, a partir da introdução de plantio de milho em 

planícies britânicas anteriormente alagadas. O estudo evidenciou a redução de diversos serviços 

ecossistêmicos, como de suporte e regulação, reduzindo também a qualidade da água; entretanto 

aumentando a possibilidade de produção de combustível, em relação aos serviços de provisão. 

 Estudos realizados no Sri Lanka (McInnes & Everard, 2017), no Delta do rio Ganges (Everard 

et al. 2019), e também em planícies de inundação britânicas (Everard et al. 2022), os resultados das 

avaliações utilizando protocolo RAWES se mostraram positivos e efetivos quanto ao inventariamento 

dos serviços ecossistêmicos das áreas úmidas. Estes estudos fomentam a possibilidade de aplicação 

do protocolo RAWES em áreas alagadas em diferentes locais do Brasil, com o inventariamento dos 

serviços ecossistêmicos fornecidos para as comunidades destas regiões. Ações de educação 

ambiental, com foco na conscientização dos usos das áreas úmidas avaliadas e seus impactos para a 

gestão racional destes locais devem integrar a abordagem de avaliação. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

   

A aplicação de protocolos rápidos, assim como o RAWES, pode auxiliar na gestão de áreas 

úmidas, além de promover o uso consciente/racional desses locais para as comunidades em diferentes 
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escalas. Como forma de aplicação das diretrizes estabelecidas na Resolução XIII.17, após traduzida, 

as diretrizes serão utilizadas em conjunto com um questionário, como forma de coleta de dados dos 

avaliadores, previamente escolhidos, e com instruções simples, que promovam fácil entendimento, 

considerando os locais e avaliadores escolhidos. Após o desenvolvimento da metodologia serão 

aplicados, inicialmente, o protocolo em zonas úmidas do Rio Grande do Sul, onde os avaliadores 

poderão ter diferentes graus de escolaridade e conhecimentos distintos das regiões a serem avaliadas. 

A elaboração de um banco de dados global de áreas úmidas traz um panorama de 

possibilidades, considerando aspectos de manejo e gestão destas áreas, principalmente relacionado à 

preservação destes ecossistemas, pontos críticos de degradação/contaminação ambiental e que podem 

ser utilizados para conscientizar as comunidades do entorno sobre os benefícios e práticas de manejo 

adequadas nestes locais. Por fim, como grande vantagem, o protocolo é ajustável, visto que permite 

a alteração e inclusão de serviços, onde a adaptação da avaliação é possível para um amplo 

atendimento de regiões e locais. 
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